
São Luís, terça-feira, 30 de agosto de 2022
GERAL 7

Edital de Convocação 
O Conselho de Administração do Instituto de 
Agronegócios do Maranhão, representado pelo seu presidente, abaixo 
assinado, convoca os seus associados para apreciação das contas 
do Balanço Patrimonial do ano de 2021, de acordo com o art. 14, 
Parágrafo Primeiro, § V do Estatuto Social do InAgro. Os 
documentos citados estão à disposição em sua sede, à Av. Jerônimo 
de Albuquerque, s/n,º Casa da Indústria Albano Franco, 3º andar, 
sala 302, Bairro Bequimão – São Luís - MA, no horário das 08:00 às 
12:00 e das 14:00 às 18:00, no período de 30/08/2022 a 09/09/2022. 

São Luís-MA, 30 de agosto de 2022.
José de Jesus Reis Ataíde 

Presidente 

“PARENTE ANDRADE LTDA CNPJ: 
05.057.914/0003-74 torna público que REQUEREU 
a licença de operação para transporte de substâncias 
perigosas por meio do processo nº: 22080038300/2022, e 
número de e-processo: 173629/2022 com predominância 
de transporte para a região Sul do Estado do Maranhão.”

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 29/2022 – UFMA.
Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa 
para contratação de empresa especializada prestação de serviços continuados 
de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças para execução 
dos serviços, nos aparelhos de climatização e refrigeração da UFMA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
Dia: 12/09/2022  Horário: 10:00h - horário de Brasília
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/
Valor Global: R$ 6.067.268,89
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados no Portal 
de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, no endereço 
https://www.gov.br/compras/pt-br/. Podendo, alternativamente, ser consultado 
no endereço eletrônico https://portais.ufma.br/PortalProReitoria/ppgt/.

VITOR DAVI BARROS DE SOUZA
Pregoeiro Federal
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PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSPARÊNCIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A.
CNPJ Nº 15.743.303/0001-71

Balanços Patrimoniais em 31/12/18 e 2017 Em milhares de reais

Aos Administradores e Acionistas da
Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A. Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Parnaíba Geração e Comer-
cialização de Energia S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/18 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as principais 
políticas contábeis e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Parnaíba Geração e Comercialização 
de Energia S.A. em 31/12/18, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: As 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/17, apresentadas como valores 
correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram anterior-
mente auditadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório datado em 
29/04/19, sem modificação. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras: A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-

madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtive-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 30 de maio de 2019
KPMG Auditores Independentes CRC SP-014428/O-6 F-RJ
Danilo Siman Simões - Contador CRC 1MG058180/O-2 T-SP

Ativo Nota 2018 2017 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 17.656 14.065
Títulos e valores mobiliários 6 7.924 10.633
Contas a receber 7 21.235 19.189
Imposto de Renda e Contribuição Social a recuperar 8 423 313
Outros impostos a recuperar 8 1.188 137
Outros créditos 1.188 670 

49.613   45.007 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Operações comerciais 11 10.372 16.628

10.372   16.628 
Total do ativo 59.985 61.635 

Passivo   Nota 2018 2017 
Circulante
Fornecedores 9 17.457 21.262
Outros impostos a recolher 11 218
Operações comerciais 11 4.958 3.743

22.426 25.223 
Não circulante
Operações comerciais 11 151.593 121.988

  151.593 121.988 
Patrimônio líquido
Capital social 14 51 51
Prejuízos acumulados   (114.086) (85.627) 
Total do patrimônio líquido  (114.035)   (85.576) 
Total do passivo e do patrimônio líquido 59.985 61.635 

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios Em 31/12/18 e 2017  
Em milhares de reais

 Nota 2018 2017 
Receita Líquida Operacional 15 92.475 117.476
Custo dos bens e/ou serviços 16 (113.317) (126.212)
Resultado bruto (20.842) (8.736)
Despesas Gerais e Administrativas 16 (1.027) (599) 
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 
líquidas e imposto de renda e contribuição social (21.868) (9.335) 
Resultado financeiro 17 (17.841) (7.168)
Receitas financeiras 1.658 1.061
Despesas financeiras (8.248) (8.229)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (28.458) (16.503)
Prejuízo líquido do exercício (28.458) (16.503)

Demonstrações dos resultados abrangentes Em 31/12/18 
Em milhares de reais

2018 2017 
Prejuízo do exercício
Outros resultados abrangentes líquidos a serem reclassificados 
para resultado do exercício em períodos subsequentes
Outros resultados abrangentes

(28.458)

- 

(16.503)

- 
Total de outros resultados abrangentes do exercício (28.458) (16.503) 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Em 31/12/18 e 2017  
 Em milhares de reais

Capital Social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 51 (69.124) (69.073)
Prejuízo do exercício - (16.503) (16.503)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 51 (85.627) (85.576)
Prejuízo do exercício - (28.458) (28.458)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 51 (114.085) (114.035)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Em 31/12/18 e 2017  
Em milhares de reais

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido (28.458) (16.503)
Ajustes por:
Despesa com arrendamento 40.753 18.895
Serviços compartilhados 999 243
Rendimentos de aplicações financeiras – TVM (396) (439)
Despesas com juros 4.749 7.555
Variação Cambial não realizada (2) 533

17.646 10.284
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber (2.046) (13.881)
Impostos a recuperar (1.161) 586
Impostos, Taxas e Contribuições a recolher (207) 208
Fornecedores (3.805) 8.082
Arrendamento pago (11.701) (10.430)
Juros pagos sobre arrendamento (4.979) -
Operações comerciais 7.255 16.665
Outros ativos e passivos (515) -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 487 11.514
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores mobiliários 3.104 (10.194)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento 3.104 (10.194)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento - -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento - -
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 3.591 1.320
Demonstração do aumento de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 14.065 12.745
No fim do exercício 17.656 14.065

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras Em 31/12/18 e de 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A. (a 
"Cia.") é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil, com sede 
na cidade de Santo Antônio dos Lopes, no Estado do Maranhão. Foi constituída em 
09/05/12 com o objetivo de desenvolver, construir e operar projetos de unidades de 
geração térmica a partir do gás natural e a comercialização de gás natural, bem como 
a participação no capital de outras sociedades simples ou empresariais, que possuam 
objeto social semelhante ao da Cia.. Em 20/05/13, a Parnaíba Comercializadora de 
Energia S.A. e a Kinross Brasil Mineração S.A., celebram o Contrato de Constituição de 
Consórcio para geração de energia termelétrica, sendo a primeira a líder, com o objetivo 
de reunir esforços para desenvolver a atividade de geração de energia por meio do 
compartilhamento da Parnaíba IV, que foi arrendado pelo Consórcio UTE Parnaíba IV. 
Com a transferência da outorga da Cia. para o Consórcio UTE Parnaíba IV e com inicio 
do arrendamento da Parnaíba IV em 01/05/14, todos os custos inerentes a produção 
de energia, bem como consumo de gás, manutenção de equipamento e pessoal foram 
incorridos no Consórcio UTE Parnaíba IV. Em 31/08/18, a Parnaíba Comercializadora de 
Energia S.A sagrou-se vitoriosa no leilão de energia nova A-6 de 2018, da Agência Na-
cional de Energia Elétrica – ANEEL. A usina termelétrica UTE Parnaíba V, com capacida-
de instalada de 386 MW, será instalada no Complexo Termelétrico Parnaíba, no estado 
do Maranhão. A UTE Parnaíba V contratou 326,4 MW médios, assegurando uma receita 
fixa anual de R$ 272.377 (data-base: março/2018), pelo prazo de 25 anos, a partir de 
janeiro de 2024. O CCEAR (Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regu-
lado) prevê correção anual da receita fixa de acordo com a variação do IPCA. O forneci-
mento do gás será integrado e assegurado pela Eneva S.A., a partir de suas concessões 
na Bacia do Parnaíba, sem necessidade de alteração da capacidade diária de produção 
atual. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração 
da Cia. em 30/05/19. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demons-
trações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC’s). As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor. Outros ativos e passivos financeiros, 
demonstrados na nota 20 “Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos” são 
classificados a valor justo, bem como considerar o pressuposto de continuidade opera-
cional da Cia. conforme planos da Administração, conforme apropriado. A preparação 
das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Cia. no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As estimativas e os julgamentos contábeis são con-
tinuamente avaliados e baseiam-se na análise histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as circunstâncias. A par-
tir de 01/01/18, a Cia. adotou o CPC 47 / IFRS 15 Receitas de Contratos com Clientes e 
o CPC 48 (IFRS 9) Instrumentos Financeiros, cujos principais efeitos estão detalhados 
no item (a) desta nota. (a) Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: A Cia. 
adotou inicialmente o CPC 47 / IFRS 15 Receitas de Contratos com Clientes e o CPC 48/ 
IFRS 9 Instrumentos Financeiros a partir de 1º/01/18. A liquidação das transações en-
volvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. 
Essas estimativas são revisadas periodicamente. CPC 47 - Receitas de contratos com 
clientes: A adoção inicial deste pronunciamento utiliza o método de efeito cumulativo 
e prospectivo (sem expedientes práticos). Consequentemente, a informação divulgada 
em 2017 não foi reapresentada e, desta forma, foi reportada anteriormente de acordo 
com o CPC 30, CPC 17 e interpretações relacionadas. De acordo com a norma, a receita 
deve ser reconhecida de forma líquida de contraprestação variável. Eventuais descon-
tos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de preços, incentivos, bônus de 
desempenho, penalidades ou outros itens similares, são classificados pela norma como 
contraprestação variável. CPC 48 - Instrumentos financeiros: O CPC 48 estabelece 
requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros e 
alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. Esta norma substitui 
o CPC 38 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e estabelece três 
principais categorias de classificação para ativos financeiros: mensurados ao custo 
amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e valor justo 
por meio do resultado (VJR). A classificação de ativos financeiros de acordo com CPC 48 
é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado 
e em suas características de fluxos de caixa contratuais. O CPC 48 substitui o modelo de 
“perdas incorridas” do CPC 38 por um modelo de “perdas de crédito esperadas”. O novo 
modelo de redução ao valor recuperável aplica-se aos ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado, ativos de contrato e instrumentos de dívida mensurados ao VJORA, 
mas não a investimentos em instrumentos patrimoniais. A Cia. mensura a provisão 
para perda em um montante igual a perda de crédito esperada para a vida inteira. 
A nova norma retém em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38 para a 
classificação e mensuração de passivos financeiros. No entanto, elimina as antigas 
categorias do CPC 38 para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, empréstimos 
e recebíveis e disponíveis para venda. A Administração avaliou seus ativos financeiros, 
e identificou as seguintes mudanças com a adoção da nova norma CPC 48 (IFRS 9). Em 
cada data de apresentação, a Administração avalia se os ativos financeiros contabiliza-
dos pelo custo amortizado estão com risco de recuperabilidade. A partir desta avaliação 
a Cia. considera um ativo financeiro como inadimplente quando: i. é pouco provável que 
o credor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma); ou ii. o ativo financeiro está vencido 
há mais de 90 dias. A política de avaliação dos Instrumentos financeiros foi aplicável a 
partir de 1º/01/18, conforme classificação abaixo: 

Ativo/Passivos 
Financeiro Nota Classificação 

anterior CPC 38
Classificação 
atual CPC 48

Valor 
contábil Valor

original de contábil de
acordo 
com o

acordo 
com o

CPC 38 CPC 48
Fundo de Investi-
mento FICFI RF CP 
ENEVA

Valor Justo 
por meio do 
Resultado

Valor Justo 
por meio do 
Resultado

24.691 24.691

Operações 
Comerciais

Empréstimos e 
Recebíveis

Valor Justo 
por meio do 
Resultado

16.628 16.628

Contas a Receber 
(Ambiente Livre e 
Regulado)

(1) Empréstimos e 
Recebíveis

Custo Amor-
tizado 19.189 19.189

Em cada data de apresentação, a Administração avalia se os ativos financeiros con-
tabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados a VJORA estão 
com risco de recuperabilidade. (1) Contas a receber: A Administração avaliou seus 
recebíveis e definiu aplicações aos requerimentos do CPC 48 para reconhecimento de 
perda esperada através da criação de uma matriz de risco na realização de uma base 
confiável dos últimos cinco anos do contas a receber, verificando o histórico de perdas. 
A avaliação resultou em: i. Na Carteira de recebíveis do Ambiente de Contratação Livre 
(ACL) registrado na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE). Não 
esperamos perda no valor faturado pela CCEE, pois as liquidações são mensais e o valor 
precificado/faturado considera a disponibilidade financeira do sistema de liquidação. 
Para os contratos comercializados em curto prazo, a Cia. aplicou uma matriz de risco 
para seus ativos financeiros, calculadas com base na totalidade das informações de 
sua carteira e na experiência de perda de crédito nos últimos cinco anos, considerando 
todos os recebíveis desde 2013 até setembro de 2018. A Cia. realizou o cálculo médio 
das taxas de perdas de crédito separadamente para os clientes inadimplentes no perío-
do de análise, obtendo um percentual equivalente as perdas de créditos esperadas apli-
cado a toda a carteira de créditos. A partir da aplicação do resultado dessa análise, a 
Cia. avaliou se houve aumento significativo nas perdas desde o reconhecimento inicial 
dos instrumentos financeiros e não identificou impactos materiais. O detalhamento dos 
valores está demonstrado na nota explicativa nº 7 “Contas a receber”. A Administração 
avaliou os seus recebíveis cujo os fluxos de caixa consistem apenas de pagamento 
de principal e juros. CPC 06 (R2) – Operações de Arrendamento mercantil / IFRS 
16 - Leases: O CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mercantil, emitido pelo CPC 
é equivalente à norma internacional IFRS 16 – Leases, emitida em janeiro de 2016 em 
substituição à versão anterior da referida norma (CPC 06 (R1), equivalente à norma 
internacional IAS 17). O CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil e 
exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos conforme um único 
modelo de balanço patrimonial no qual todos os arrendamentos mercantis resultam 
no reconhecimento de ativos referentes aos direitos de uso dos ativos arrendados e um 
passivo de arrendamento. Com a adoção do CPC 06 (R2), a Cia. deixa de reconhecer 
custos e despesas operacionais oriundas de contratos de arrendamento mercantis ope-

racionais e passa a reconhecer em sua demonstração de resultado: (i) os efeitos da de-
preciação dos direitos de uso dos ativos arrendados; e (ii) a despesa financeira apurada 
com base nos passivos financeiros dos contratos de arrendamento mercantil. A norma 
inclui duas isenções de reconhecimento para os arrendatários – arrendamentos de ati-
vos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais) e arrendamentos de curto 
prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses ou menos). Na data de início de 
um arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos 
(um passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar o ativo objeto 
durante o prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso). Os arrendatários devem 
reconhecer separadamente as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e 
a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. Os arrendatários também deverão 
reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determinados eventos (por exem-
plo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos futuros 
do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para deter-
minar tais pagamentos). Em geral, o arrendatário reconhecerá o valor de reavaliação do 
passivo de arrendamento como um ajuste ao ativo de direito de uso. Não há alteração 
substancial na contabilização dos arrendadores com base no CPC 06 (R2) em relação 
à contabilização atual de acordo com o CPC 06 (R1). Os arrendadores continuarão a 
classificar todos os arrendamentos de acordo com o mesmo princípio de classificação do 
CPC 06 (R1), distinguindo entre dois tipos de arrendamento: operacionais e financeiros. 
A Cia. não possui contratos vigentes que se enquadrem no escopo da norma, portanto 
não tem expectativa de alterações relevantes para a entrada em vigor desta norma. 
ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro (IFRIC 23 - Uncer-
tainty over Income Tax Treatments): Esta Interpretação esclarece como aplicar os re-
quisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tra-
tamentos de tributo sobre o lucro. A entidade deverá reconhecer e mensurar seu tributo 
corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base em 
lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos 
fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinados, aplicando esta Interpretação. A 
Cia. iniciou a análise qualitativa de suas principais premissas e continuará a avaliar os 
potenciais efeitos do ICPC 22 e espera que os impactos não sejam materiais. 3. Resumo 
das principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas pela Cia. de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras. 3.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas ligadas 
à Cia. são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual cada 
empresa atua ("a moeda funcional"). As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional e, também, a moeda de 
apresentação da Cia.. 3.3 Práticas contábeis: As demais práticas contábeis relevantes 
da Cia. estão apresentadas nas notas explicativas próprias aos itens a que elas se 
referem. 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica 
e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, a Cia. faz estimativas com relação 
ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (1) a 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para perda de crédito espe-
rada, vide nota explicativa nº 7 - Contas a receber. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

 2018   2017 
Caixa e bancos 1 6
Fundo de Investimento FICFI RF CP ENEVA (a)  17.655   14.059 

 17.656   14.065 
(a) Refere-se substancialmente a cotas de fundos de investimento com alta liquidez, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, independentemente do 
vencimento dos ativos e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
Trata-se do Fundo de investimentos em Cotas de Cotas de FI Multimercado Crédito Pri-
vado Eneva administrado pelo Banco Itaú, e composto principalmente por Certificados 
Depósitos Bancários - CDBs e operações compromissadas emitidas por empresas e 
instituições financeiras de primeira linha, todos vinculados a taxas pós-fixadas e com 
rentabilidade média no ano sobre o DI CETIP ("CDI") de 99,2% (taxa nominal na curva). 
O saldo está composto por 93,2% de operações compromissadas e 6,8% de CDBs em 
31/12/18, conforme tabela abaixo:

 2018   2017 
CDBs 1.205 7.972
Compromissadas  16.450   6.087 

 17.655   14.059 
Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários 
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 6. Títulos e valores 
mobiliários:

 2018   2017 
Letras Financeiras do Tesouro ("LFT's") (a)  7.924   10.633 

 7.924   10.633 
(a) LFTs são títulos pós-fixados cuja remuneração é dada pela variação da taxa SELIC 
diária registrada entre a data de liquidação da compra e a data de vencimento. Em 
31/12/18, a carteira de LFTs contém títulos cujos vencimentos ocorrem entre 2019 e 
2022, no entanto dada sua alta liquidez no mercado secundário, podem ser prontamen-
te conversíveis em em caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. 7. Contas a receber:T

 2018   2017 
Contratos de comercialização de energia elétrica no ambiente livre 14.486 12.301
Consórcio UTE Parnaíba IV  6.749   6.888 

 21.235   19.189 
Em 31/12/18, a Cia. possui saldos de R$ 14.486 (12.301 em 31/12/17) referentes à 
venda de energia no Mercado Livre. Adicionalmente, a Cia. possui saldo de R$ 6.749 (R$ 
6.888 em 31/12/17), referentes às operações do Consórcio UTE Parnaíba IV, que estão 
demonstratadas na nota explicativa nº 12 – Consórcio UTE Parnaíba IV. Considerando 
a natureza do negócio e o perfil desses clientes, em conformidade com as práticas con-
tábeis destacadas, a Cia. não constituiu Provisão para perda de crédito esperada (PCE) 
para o exercício de 2018, conforme descrito na nota explicativa nº 2 “Apresentação das 
demonstrações financeiras”. Abaixo, abertura por vencimentos do contas a receber:

 2018   2017 
Valores a Vencer  21.235   19.189 

 21.235   19.189 
Política contábil: O contas a receber de clientes da Cia. corresponde aos valores fa-
turados pela venda de energia elétrica no curso normal das suas atividades. Inicial-
mente o reconhecimento é pelo valor justo e, subsequentemente, mensurado pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, ajustado ao valor presente 
deduzido da perda estimada para perda de crédito esperada (PCE). 8. Impostos a re-
cuperar: a) Impostos a recuperar: O imposto de renda e a contribuição social corrente 
são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do re-
latório. O saldo da conta de imposto de Renda e Contribuição Social a recuperar está 
representado a seguir:

 2018   2017 
Imposto de renda retido na fonte 390 180
Imposto de Renda e Contribuição Social 0 73
Provisão Imposto de Renda retido na Fonte  33   60 

 423   313 
Circulante 423 313

Os demais saldos da conta de outros impostos a recuperar estão representados a seguir:
2018 2017

PIS 214 25
COFINS  974  112 

 1.188  137 
Circulante 1.188 137

Em 31/12/18, a Cia. realizou a abertura dos saldos de impostos a recuperar entre Im-
posto de Renda, Contribuição Social e outros impostos a recuperar para melhor apre-
sentação dos saldos. Não houve alteração nos totais dos grupos de contas. O mesmo 
procedimento foi realizado de forma consistente para o período findo em 31/12/17. 
Política contábil: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 

abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço dos países em que as entidades da Cia. atuam e geram lucro tributável. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Cia. nas apurações 
de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 9. Fornecedores:

2018 2017
Fornecedores (a)  17.457  21.262 

 17.457  21.262 
(a) Refere-se, basicamente, a compra de energia para recomposição de lastro para 
atendimento ao contrato do Consórcio UTE Parnaíba IV. Política contábil: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram ad-
quiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas no balanço conforme prazo 
de vencimento (circulante e não circulante). Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado. 10. Instrumen-
tos financeiros: No reconhecimento inicial, a Cia. classifica um ativo financeiro como 
mensurado pelo custo amortizado, ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”) com 
base nos seguintes critérios em conjunto: (a) no modelo de negócios da entidade para 
a gestão dos ativos financeiros; (b) nas características de fluxo de caixa contratual do 
ativo financeiro. A Cia. mensura o ativo financeiro ao custo amortizado quando: (i) o ati-
vo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais 
do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que cons-
tituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Os ativos financeiros não são reclassificados após seu reconhecimento inicial, 
a menos que a Cia. altere seu modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, 
caso em que todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
primeiro exercício subsequente à mudança no modelo de negócios. A administração dos 
instrumentos financeiros é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles in-
ternos, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas frente as vigentes no mercado. 
A Cia. e suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo com instru-
mentos financeiros derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, sendo essa determi-
nação prevista na política de aplicações financeiras vigente. Os valores de realização 
estimados de ativos e passivos financeiros da Cia. e suas controladas foram determi-
nados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de 
avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como 
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um 
efeito importante nos valores de realização estimados. A descrição dos saldos contábeis 
consolidados dos instrumentos financeiros inclusos nos balanços patrimoniais, bem 
como a classificação da hierarquia de valor justo, estão apresentadas a seguir: 

Nível 2018 2017
Ativos
Custo Amortizado 21.235 19.189
Contas a receber 21.235 19.189
Valor justo por meio do resultado 35.952 41.325
Caixa e equivalentes de caixa Nível 1 17.656 14.065
Títulos e valores mobiliários Nível 2 7.924 10.633
Operações comerciais Nível 2 10.372 16.628
Nível 2018 2017
Passivos
Custo Amortizado 17.457 21.262
Fornecedores 17.457 21.262
Valor justo por meio do resultado 156.552 125.731
Operações comerciais 156.552 125.731

Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros ao VJR: Esses ativos 
são mensurados subsequentemente pelo valor justo. Os ganhos e perdas líquidos, in-
cluindo juros, são reconhecidos no resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado: 
Esses ativos são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e a redução ao valor 
recuperável são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado. Valor justo dos instrumentos financeiros: O conceito 
do “valor justo” prevê a avaliação de ativos e passivos com base nos preços de mercado, 
quando se tratar de ativos com liquidez, ou em modelos matemáticos de precificação. O 
nível de hierarquia do valor justo fornece prioridade para preços cotados não ajustados 
em mercado ativo. Uma parte das contas da empresa tem seu valor justo igual ao valor 
contábil; são contas do tipo equivalentes de caixa, a pagar e a receber, dívidas bullet e de 
curto prazo. Aplicações financeiras estão sendo apresentadas pelo valor justo, devido à 
sua classificação na categoria de valor justo através do resultado. Impairment de ativos 
financeiros: A Cia. avalia a possível redução do valor recuperável dos ativos financeiros 
conforme descrito na nota explicativa nº “2 - Apresentação das demonstrações financei-
ros”, item a. Risco de crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade da Cia. sofrer 
perdas em função da inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras 
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Esse fator de risco pode ser 
oriundo de operações comerciais e da gestão de caixa. Para mitigar os riscos, a Cia. 
adotou como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas contrapartes, 
assim como o acompanhamento permanente das posições em aberto. Para avaliação das 
instituições financeiras com as quais mantém operações, a referência utilizada é o Índice 
Risk Bank. A Cia. possui uma Política de Aplicações Financeiras, na qual estabelece 
limites de aplicação por instituição e considera a avaliação de rating como referencial 
para limitar o montante aplicado. Os prazos médios são constantemente avaliados bem 
como os indexadores das aplicações para fins de diversificação do portfólio. A exposição 
máxima ao risco de crédito pode ser representada pelo saldo das aplicações financeiras.

 2018  2017 
Caixa e equivalente de caixa 17.656 14.065
Títulos e valores mobiliários 7.924 10.633
Contas a receber de clientes  21.235  19.189 

 46.815  43.887 
O montante de caixa e equivalente está representado, substancialmente, por conta 
corrente e pelo Fundo de Investimento FICFI RF CP ENEVA, e com relação ao contas a 
receber, sua principal exposição é oriunda da possibilidade da empresa vir a incorrer 
em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados. Para reduzir 
esse tipo de risco e para auxiliar no gerenciamento do risco de inadimplência, a Cia. 
monitora as contas a receber realizando diversas ações de cobrança. Além disso, os 
clientes da Cia. têm firmado um Contrato de Constituição de Garantia de Pagamento 
e Fiel Cumprimento das Obrigações. Risco de liquidez - capacidade de pagamento: A 
Cia. monitora seu nível de liquidez considerando os fluxos de caixa esperados em con-
trapartida ao montante disponível de caixa e equivalentes de caixa. A gestão do risco de 
liquidez implica em manter caixa suficiente e capacidade de liquidar posições de mer-
cado. As disponibilidades devem ser suficientes para honrar as despesas ao longo dos 
próximos 90 dias. A seguir são apresentados os fluxos futuros projetados que incluem 
a estimativa de pagamento de juros e amortizações previstas para as faixas de prazo. 

2018
6 meses ou 

menos
De 6 a 12 

meses
De 1 a 2 

anos
De 2 a 5 

anos
Mais de 5 

anos Total
Passivos
Fornecedores - 17.457 - - - 17.457
Operações - 4.958 151.593 - - 156.552
comerciais - 22.415 151.593 - - 174.009

2017
6 meses ou 

menos
De 6 a 12 

meses
De 1 a 2 

anos
De 2 a 5 

anos
Mais de 5 

anos Total
Passivos
Fornecedores - 21.262 - - - 21.262
Operações - 3.743 121.988 - - 125.731
comerciais - 25.005 121.988 - - 146.993

11. Operações Comerciais – Transações com partes relacionadas: Acionistas: Os 
principais acionistas da Cia. são a Eneva Participações S.A. e a Eneva S.A, que detém, 
respectivamente, 70% e 30% de ações ordinárias, sendo a Eneva Participações S.A, a 
controladora por conta de possuir a maior parcela das ações ordinárias. Em dezembro 
de 2018 a Parnaíba Participações S.A, acionista da Cia., foi incorporada pela Eneva 
Participações S.A.. Esta transação societária fez parte da reorganização societária do 
grupo Eneva S.A.. Empresas ligadas: A Cia. possui como principais empresas ligadas: 
Parnaíba II Geração de Energia S.A, Eneva Comercializadora de Energia Ltda e a Eneva 
S.A.. Os saldos relativos as operações com partes relacionadas estão representados da 
seguinte forma:

Ativo 
 2018   2017 

Eneva Comercializadora de Energia Ltda. (a) 10.372 16.074
Parnaiba III Geração de Energia S.A.  -   554 

 10.372   16.628 
Não circulante 10.372 16.628

Passivo 
 2018   2017 

Eneva Comercializadora de Energia Ltda. (b) 7.331 6.123
Eneva S.A (c) 9.059 243
Parnaíba II Geração de Energia S.A (d) 140.162 -
Parnaiba IV Geração de Energia S.A. (d) - 106.430
Parnaíba Gás Natural S.A (c)  -   12.935 

 156.552   125.731 
Circulante 4.958 3.743
Não circulante 151.593 121.988

Receita 
 2018   2017 

Eneva Comercializadora de Energia Ltda. (a)  83.468   117.476 
 83.468   117.476 

Despesa 
 2018   2017 

Eneva S.A (999) (519)
Eneva Comercializadora de Energia Ltda. (b) (86.196) (69.896)
Fornecimento de Gás e Arrendamento - Eneva S.A (c) (20.737) (12.484)
Arrendamento – Parnaíba II (d) (40.753) -
Arrendamento – Parnaíba IV (d)  -   (39.617) 

(148.685)   (122.516) 
(a) Refere-se aos valores devidos a Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A 
pela Eneva Comercializadora de Energia Ltda referente ao fornecimento de energia para 
recomposição de lastro. Em 31/12/18 e 2017, o saldo a receber dessa operação foi de R$ 
10.372 e R$ 16.074 respectivamente. (b) Refere-se aos valores devidos pela Parnaíba 
Geração e Comercialização de energia S.A a Eneva Comercializadora de energia Ltda 
referente ao fornecimento de energia para recomposição de lastro para atendimento aos 
contratos de fornecimento de energia. (c) Refere-se aos valores devidos pela Parnaíba 
Geração e Comercialização de Energia S.A pelo fornecimento de gás natural e pelo ar-
rendamento de capacidade de unidade de tratamento de gás à Parnaíba Gás Natural 
(PGN S.A.) que foi incorporada pela Eneva S.A. em 28/12/18, e, portanto, os saldos estão 
apresentados em conjunto com o saldo da Eneva S.A. em 31/12/18. (d) O saldo de R$ 
140.162 em 31/12/18 refere-se ao arrendamento da UTE Parnaíba IV celebrado entre a 
Parnaíba IV Geração de Energia S.A., que foi incorporada pela Parnaíba II em 30/09/18, e 
o consórcio entre Parnaíba Comercializadora de Energia S.A. e Kinross Brasil Mineração 
S.A. (KBM). O contrato de arrendamento foi celebrado em março de 2013 e se encerrou 
em dezembro de 2018. Em 31/12/18 o efeito no resultado foi de R$ (40.753). Política 
contábil: Os principais saldos de ativos e passivos em 31/12/18 e 2017, relativos as 
operações comerciais referem-se a transações efetuadas com partes relacionadas, de-
correntes de relações comerciais mantidas entre a Cia. e seus acionistas, com empresas 
ligadas e profissionais chave da administração, objetivando assegurar seu caráter es-
tritamente comutativo, em linha com a legislação em vigor e com as melhores práticas 
de governança corporativa, assegurando a transparência e o pleno respeito aos interes-
ses dos acionistas, investidores, colaboradores e demais stakeholders. As transações 
foram efetuadas essencialmente com o objetivo de fornecimento de energia de recom-

posição de lastro, fornecimento de gás natural e transações de arrendamento da UTE 
Parnaíba. IV. Tanto as transações ativas quanto as transações passivas referem-se à 
direitos e obrigações a receber e a pagar por conta de serviços que foram executados ou 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas no balanço conforme pra-
zo de vencimento (circulante e não circulante). Seu reconhecimento inicial é feito com 
base no valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado. 12. Con-
sórcio UTE Parnaíba IV: Em março de 2013 foi firmado um Termo de Compromisso entre 
a Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A. (Parnaíba Comercializadora), a 
Kinross Brasil Mineração S.A. (Kinross) e a UTE Parnaíba Geração de Energia S.A. (UTE 
Parnaíba IV), tendo a Eneva S.A. (Eneva) como interveniente anuente, com o objetivo de 
estipular os termos e condições da estrutura de autoprodução compartilhada. O Termo 
de Compromisso tem vigência a partir de sua assinatura até 31/12/18. A estrutura do 
negócio de autoprodução compartilhada foi desenvolvida pela Eneva, onde o consórcio 
formado pela Kinross e liderado pela subsidiária Parnaíba Comercializadora, assumiu a 
autorização outorgada pela ANEEL em favor do empreendimento de geração de energia 
elétrica (UTE Parnaíba IV) através do arrendamento e compartilhamento da unidade 
geradora e alocando para o consumo próprio a energia proporcional à sua participação 
no Consórcio. Os benefícios da estrutura de autoprodução serão divididos na proporção 
de 50% para Kinros e 50% para a Parnaíba IV. A UTE Parnaíba IV requereu à ANEEL a 
autorização de Produtor Independente de Energia (PIE), no âmbito de Contratação Livre 
(ACL), conforme disposto na Resolução Normativa ANEEL nº 390 de 15/12/09, a fim 
de implantar uma usina térmica a gás natural composta por três unidades geradoras 
no Complexo Termelétrico do Parnaíba com capacidade instalada de 56.277 MW para 
se conectar ao Sistema Interligado Nacional (SIN). A Eneva assumiu todos os riscos 
relacionados à construção, licenciamento, operação e demais condições necessárias ao 
bom funcionamento da Unidade Geradora e dos contratos da Estrutura de Autoprodução. 
Para a estrutura de autoprodução ser viabilizada, as partes celebraram um Contrato de 
Constituição de Consórcio para geração térmica, um Contrato de Arrendamento da Uni-
dade Geradora da UTE Parnaíba IV e um Contrato de Operação e Manutenção da unidade 
geradora UTE Parnaíba IV, em conjunto denominados Contratos de Autoprodução, con-
forme regulado no Termo de Compromisso. Em março de 2013 foi celebrado entre a UTE 
Parnaíba IV, OGX Maranhão Petróleo e Gás S.A. (atual PGN) e Petra Energia Parnaíba S.A. 
(atual BPMB Parnaíba S.A que foi incorporada pela PGN em agosto de 2017) Contrato 
de Compra e Venda de Gás Natural, o qual garante o suprimento de gás natural neces-
sário para a geração termelétrica da UTE. Em dezembro de 2013, a Parnaíba IV, através 
da Resolução Autorizativa ANEEL 4473/2013, cedeu os direitos e obrigações da Usina 
Termelétrica UTE Parnaíba IV ao Consórcio UTE Parnaíba IV, passando o faturamento 
do gás natural pela PGN a ser feito contra a Parnaíba Comercializadora, nos termos 
do Contrato de Compra e Venda de Gás Natural. Com a transferência da outorga da 
Cia. para o Consórcio UTE Parnaíba IV e com início do arrendamento da Parnaíba IV em 
01/05/14, todos os custos inerentes à produção de energia, bem como consumo de gás, 
arrendamento da UTE e manutenção de equipamento foram incorridos no Consórcio UTE 
Parnaíba IV. Em contrapartida o consórcio receberá aportes periódicos para honrar suas 
obrigações, na proporção de cada consorciada e, desta forma, ele apresentará sempre 
um resultado neutro, tendo os lucros ou prejuízos que dele forem gerados absorvidos 
pelas consorciadas. Conforme acertado no Contrato de Constituição do Consórcio, a 
líder do Consórcio é a Parnaíba Comercializadora e a participação das consorciadas é 
a seguinte: - Parnaíba Comercialização e Geração de Energia S.A. – 5% - Kinros Brasil 
Mineração S.A. - 95%. Como regra geral, a responsabilidade de cada consorciada pelas 
obrigações assumidas em consórcio será limitada à sua participação, aplicando-se às 
atribuições de receitas e custos inerentes ao cumprimento do contrato, assim como 
direitos, obrigações, lucros, perdas, responsabilidades, fianças e garantias. As con-
sorciadas aportam somente o valor correspondente à proporção de sua participação. 
Contas  
Patrimoniais 2018 2017

Parnaíba 
Geração e 

Comerciali-
zação

Consór-
cio UTE 
Parnaí-

ba IV Total

Parnaíba 
Geração e 

Comerciali-
zação

Consór-
cio UTE 
Parnaí-

ba IV Total
Total do Ativo 52.649 7.336 59.985 52.204 9.431 61.635
Circulante 42.277 7.336 49.613 35.576 9.431 45.007
Não circulante 10.372 - 10.372 16.628 - 16.628
Total do Passivo 52.649 7.336 59.985 52.204 9.431 61.635
Circulante 15.090 7.336 22.426 15.792 9.431 25.223
Não circulante 151.593 - 151.593 121.988 - 121.988
Patrimônio líquido (114.035) - (114.035) (85.576) - (85.576)
Resultado 2018  2017 

Parnaíba 
Geração e 

Comerciali-
zação

Consór-
cio UTE 
Parnaí-

ba IV Total

Parnaíba 
Geração e 

Comerciali-
zação

Consór-
cio UTE 
Parnaí-

ba IV Total
Receita Líquida 
Operacional 19.979 72.496 92.475 54.468 63.008 117.476
Custo dos bens e/
ou serviços (40.821) (72.496) (113.317) (63.204) (63.008)

(126.212
)

Gerais e Adminis-
trativas (1.027) - (1.027) (599) - (599)
Receitas 
financeiras 1.658 - 1.658 1.061 - 1.061
Despesas 
financeiras (8.248) - (8.248) (8.229) - (8.229)
Prejuízo do 
exercício (28.458) - (28.458) (16.503) - (16.503)

Política contábil: O Consórcio UTE Parnaíba IV mantém operação em conjunto com a Par-
naíba Geração e Comercialização. As operações em conjunto, conforme o CPC 16, é um 
negócio em conjunto segundo o qual as partes integrantes que detêm o controle conjun-
to do negócio têm direito sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados 
ao negócio. Essas partes são denominadas de operadores em conjunto. 13. Provisão 
para Contingências: A Parnaíba Geração e Comercialização S.A. possui uma ação de 
natureza administrativa, relativo a uma penalidade aplicada pela ANEEL por permane-
cer em manutenção por tempo prolongado. Tal penalidade não está provisionada, pois 
envolve risco de perda classificado pela Administração e por seus advogados e assesso-
res jurídicos como possível, as quais totalizam aproximadamente R$ 589 em 31/12/18. 
14. Patrimônio líquido: Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patri-
mônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações 
ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, 
líquida de impostos. O capital social da Parnaíba Geração e Comercialização de Energia 
S.A., em 31/12/18 e 2017, corresponde a R$ 51.000. Em dezembro de 2018 a Parnaíba 
Participações S.A, quotista da Cia., foi incorporada pela Eneva Participações S.A.. Esta 
transação societária fez parte da reorganização societária do grupo Eneva S.A..
Quotistas 2018 %  2017 %
Eneva Participações 
S.A. 35.700 70

Parnaíba Participações 
S.A. 35.700 70

Eneva S.A  15.300  30 Eneva S.A  15.300  30 
51.000 100 51.000 100

15. Receita operacional: A conciliação entre receita bruta e a receita líquida apresen-
tada na demonstração de resultado apurada no exercício findo em 31/12/18 e 2017 é 
como segue:

 2018   2017 
Receita bruta 102.748 129.450
Impostos sobre vendas  (10.273)   (11.974) 
Total da receita líquida  92.475   117.476 

Política contábil: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela comercialização de energia elétrica no curso normal das atividades da 
Cia.. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas da Cia.. A 
Cia. reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança 
quando é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Cia.. As 
receitas decorrem de contratos de fornecimento de energia elétrica, contendo parce-
la mensal fixa e parcela variável de acordo com a demanda requerida pelo Operador 
Nacional do Sistema - ONS. A receita pela venda de energia elétrica é reconhecida por 
medição equivalente ao volume de energia transferido para o cliente e com tarifas espe-
cificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado e m vigor, 
conforme aplicável.16. Custos por natureza: A composição de custos e despesas da 
Cia. é demonstrada como segue:

 2018   2017 
Arrendamento e aluguel (c) (40.753) (41.429)
Compra de energia (a) (47.924) (67.645)
Consumo de insumos (b) (20.737) (12.487)
Encargos pelo uso do sistema de transmissão (d) (3.864) (4.607)
Tributos (3) (1)
Serviços de terceiros (1.028) (594)
Outros  (33)   (48) 

 (114.344)   (126.811) 
Classificados como:
Custo (113.317) (126.212)
Despesas administrativas e gerais (1.027) (599)

(b) Refere-se a compra de energia para recomposição de lastro para atendimento ao 
contrato do Consórcio UTE Parnaíba IV. (c) Refere-se aos custos incorridos no processo 
de geração de energia bem como o gás e o arrendamento, devidos pela Cia. à Parnaíba 
Gás Natural S.A (PGN). A Cia. mantem contrato de arrendamento com a PGN, cuja a 
finalidade é o tratamento da capacidade de gás natural fornecido a usina, esse contrato 
possui prazo de validade de 15 anos, contados a partir da entrada em operação comer-
cial da usina. (d) Custo referente ao contrato de arrendamento da Unidade Geradora 
de Energia de Parnaíba IV Geração de Energia S.A. O contrato de arrendamento tem 
vigência até 31/12/18. (e) Trata-se dos valores dos encargos pagos as Transmissoras 
de Energia pelo uso do sistema de transmissão denominado de EUST. 17. Resultado 
financeiro: A composição do resultado financeiro da Cia. é demonstrada como segue:

 2018  2017 
Receitas financeiras
Aplicação financeira 1.332 1.019
Multa e juros auferidos 294 11
Outros receitas financeiras  33  31 

 1.658  1.061 
Despesas financeiras
Multa e juros incorridos (4.749) (7.555)
Despesas bancárias - (1)
IOF 2 (73)
Desconto concedido - (4)
Outras despesas financeiras (107) (61)
Variação monetária (3.392) (535)
Variação cambial  (2)  - 

 (8.248)  (8.229) 
Resultado financeiro líquido  (6.590)  (7.168) 

18. Evento subsequente: Empreendimento em construção: Em 18/02/19, foi entregue á 
Techint notificação para início da implantação (“Notice to proceed” ou “NTP”) da UTE Par-
naíba 5ª e 5B ( “UTE Parnaíba V”), com capacidade instalada de 385 MW, a ser instalada 
no Complaxo Termeletrico Parnaíba, no estado do Maranhão. A ENEVA estimava iniciar a 
construção da UTE Parnaíba V apenas no segundo semestre de 2019. Entretanto, após a 
emissão da outorga da UTE Parnaíba V pelo Ministério de Minas e Energia (MME), a Cia. e 
a Techint aceleraram a emissão das garantias financeiras contratuais, permitindo a ante-
cipação do cronograma de implantação. Com isso, atividades de implantação poderão ser 
realizadas durante todo o período de seca de 2019, acelerando assim a execução física do 
projeto. Adiantamento para Futuro Aumento de Capital: Em 15/05/19, a Eneva S.A e a Ene-
va Participações S.A realizaram um adiantamento para futuro aumento de capital na Par-
naíba Geração e Comercialização S.A nos valores de R$ 1.848 e R$ 4.312, respectivamente. 
Tal adiantamento é para custear os tramites iniciais da implantação da UTE Parnaíba V.

Diretor Presidente - Lino Lopes Cançado
Diretor Financeiro - Marcelo Habibe

Gerente de Controladoria - Bruno Campelo CRC-RJ 106648/O-9

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO-MA
AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2022-PMR-MA

PROCESSO Nº 127/2022-PMR-MA. OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contrata-
ção de pessoa jurídica para o fornecimento de medicamentos em geral, instrumentais, equipamentos, 
insumos e materiais odontológicos pra atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município 
de Rosário -MA. A Prefeitura Municipal de Rosário- MA, através de seu Pregoeiro e equipe de apoio, 
torna público o adiamento da licitação em epígrafe marcada para o dia 31 de agosto de 2022, por 
questões administrativas, até ulterior deliberação. Rosário – MA, 29 de agosto de 2022. José Plínio 
Coelho Caires. Pregoeiro – Rosário – MA.

Prefeitura Municipal de Monção
CNPJ: 06.190.243/0001-16

Praça Presidente Kennedy, s/nº, Centro – Monção/MA
CEP: 65.360-000

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 030/2022/CCL/PMM. Órgão Realizador: O município de 
Monção/MA, através da Prefeitura Municipal de Monção/MA, CNPJ: 06.190.243/0001-16, por meio do Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio, instituída pela Portaria nº 009/2021, torna público aos interessados que, com base legal: Lei n° 10.520/2002, 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/2013, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 
147/2014, Decreto Municipal nº 017/2020 e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações, que fará 
Licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, tendo por objeto 
Registro de Preços para eventual e futura contratação de pessoa(s) jurídicas(s) especializada(s) no fornecimento de relógio de ponto 
eletrônico, compreendendo instalação, fornecimento de equipamentos, sistema/software, treinamento e suporte 
técnico, visando suprir as necessidades das Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Monção/MA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, através de sessão 
pública on-line por meio de recursos de tecnologia da informação – internet disponível no site: 
https://www.licitanet.com.br/. A realização do certame está prevista para o dia 13 de setembro de 2022 às 14h00min (nove horas). 
Edital: O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados por meio do endereço eletrônico: www.licitanet.com.
br, na sede da Prefeitura na Sala da Comissão Central de Licitação, situada na Praça Presidente Kennedy, s/nº, Centro, 
Monção/MA, de segunda a sexta feira das 08h às 12h mediante apresentação de mídia gravável, no portal da transpa-
rência (http://18.230.158.223/SCPIWEB_PMMONCAO/Default.aspx?AcessoIndividual=lnkLicitacoes) onde poderão ser 
consultados ou obtidos gratuitamente. Qualquer modificação no Edital será divulgada na forma do art. 21, §4º da Lei nº 
8.666/93. Monção/MA, 24 de agosto de 2022. Edivana Jaçonara Serejo Mendonça - Secretária Municipal de Educação. 

Nosso papel 
tá on, 

tá impresso, 
todo dia
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